
 
ESTADO DO MARANHÃO 

PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO 

PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA 

 

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, Nº 01 - CENTRO - 65.970-000 

PORTO FRANCO – MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90 

EDITAL  
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 019/2025 

 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ nº 
00.445.549/0001-90, com sede na Praça Demétrio Milhomem, Nº 01 - Centro - 65.970-000 Porto Franco – MA, 
por intermédio da Agente de Contratação, torna público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital e demais normas vigentes e aplicáveis à matéria, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA DE ABERTURA PARA ENVIO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 09 de junho de 2025, ÀS 08:00 Horas 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:  

DIA 11 de junho de 2025, ÀS 12:00 Horas 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  Horário de Brasília-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:  

licitacamarapf@gmail.com 

ENDEREÇO FÍSICO PARA ENTREGA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:  

Praça Demétrio Milhomem, Nº 01 - Centro - 65.970-000 
Porto Franco – MA – Sala de Licitações. 

DATA E HORA DA ABERTURA PARA ANÁLISE 
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES 
RECEBIDAS: 

DIA 16 de junho de 2025, ÀS 09:00 Horas 

 
1.0 DO OBJETO: 
1.1 - Constitui objeto desta Dispensa Eletrônica a Contratação de empresa especializada para aquisição de 

móveis planejados, conforme especificações, desenho e detalhamento das medidas constantes do 
Termo de Referência, destinados aos gabinetes parlamentares e salas da Câmara Municipal de Porto 
Franco – MA. 
 

1.2   Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.1.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.2 ANEXO I-A – PLANILHA ORÇAMENTARIA; 
1.1.3 ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL; 
1.1.4 ANEXO III - DECLARAÇÃO QUE EMPREGA MENORES DE 18 ANOS; 
1.1.5 ANEXO IV – DECLARAÇÃODE FATOS IMPEDITIVOS; 
1.1.6 ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM ME ou EPP; 
1.1.7 ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS E 

CONDIÇOES DE CONTRATAÇÃO; 
1.1.8 ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS; 
1.1.9 ANEXO VIII- MINUTA DO CONTRATO. 

 
2.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
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2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Poder Legislativo de Porto Franco - MA, para exercício de 2025.  

 
2.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 26.681,40 (Vinte e seis mil e seiscentos e 
oitenta e um reais e quarenta centavos). de acordo com cotação de preços eletrônica procedida na 
plataforma Banco de Preços. 
 
3.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
3.1. A presente Dispensa de Licitação ficará com convocação ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de 
Porto Franco - MA, conforme disposto no §3º do inciso XVIII do Artigo 75 da Lei Federal 14.133/21 e os 
respectivos documentos (Proposta de Preços e Documentos de Habilitação) deverão ser encaminhados ao e-
mail: licitacamarapf@gmail.com, ou entregues presencialmente no seguinte endereço; Praça Demétrio 
Milhomem, Nº 01 - Centro - 65.970-000 Porto Franco – MA – Sala de Licitações preferencialmente fazendo 
referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025. 
Obs. Serão desclassificadas as propostas encaminhadas em desconformidades com as exigências deste edital 
de aviso de contratação direta, inclusive quando encaminhadas sem o acompanhamento dos documentos de 
habilitação exigidos ou que estiverem com valores superiores ao estimado desta contratação. 

 
3.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
3.1.1.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 
3.1.1.2.Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; 
Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente 
registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa 
pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – MEI; 
3.1.1.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; 
3.1.1.4.Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
3.1.1.5.Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 
Municipal); 
3.1.1.6.Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
3.1.1.7.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
3.1.1.8.Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos 
representantes das entidades (RG); 
 

3.1.2.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de 
apresentação da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade 

 
OBS: As Empresas MEI, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

3.1.3 – OUTROS DOCUMENTOS 

4.1.3.1-Declaração de Cumprimento do Artigo 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 
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4.1.3.2- Declaração de fatos impeditivos; 

4.1.3.3- Declaração de enquadramento em ME ou EPP; 

4.1.3.4- Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e condições de contratação; 

4.1.3.5- Declaração de cumprimento de exigência de reserva de cargos. 
 
3.1.4. Proposta de Preço/Cotação: 
4.1.4.1.A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
4.1.4.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 
4.0 DO PAGAMENTO: 
3.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 10 (dez) dias uteis 
do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente. 
3.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
 
5.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
5.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
5.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
5.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à 
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
5.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 
Porto Franco - MA, 06 de junho de 2025 

 
 

 
 

JOSIVAN NOGUEIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara 

 
 

THAYNARA SANTANA MARINHO  
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Portaria 007/2025 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1.    DA DEFINIÇÃO DOS OBJETOS 
1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de móveis planejados, conforme 
especificações, desenho e detalhamento das medidas constantes do Termo de Referência, destinados aos 
gabinetes parlamentares e salas da Câmara Municipal de Porto Franco – MA. 
2. DO OBJETIVO  
2.1 O resultado pretendido por esta contratação é manter a qualidade do ar no interior da unidade, 
proporcionando um conforto adequado e consequentemente bem-estar e aumento da produtividade, além 
da padronização dos móveis de uso diário desta casa de Leis, especialmente nos gabinetes 
parlamentares. 
3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. A aquisição dos materiais ora demandados objetiva a otimização do espaço físico dos Gabinetes 
parlamentares da Câmara Municipal com a instalação de móveis específicos que propiciem o adequado 
funcionamento do ambiente, bem como adequadas condições de trabalho, dentro dos padrões de conforto, 
segurança e higiene. Pelas peculiaridades dos itens a serem adquiridos, conforme projeto específico para 
atender padrões satisfatórios de qualidade e ergonomia, justifica-se a contratação de empresa 
especializada no fornecimento de móveis planejados. 
3.2. De igual modo, objetiva-se também que o Gabinete da Chefe do Poder Legislativo Municipal tenha as 
condições conforto necessárias ao recebimento de autoridades locais e de outras esferas de governo que 
por ventura visitem nosso Município, à exemplo de deputados, secretários de estado e outras autoridades 
que passam por nossa cidade e oportunamente são recepcionados no Gabinete da Presidência da 
Câmara Municipal. 
4. BENEFÍCIOS ESPERADOS COM A ACONTRATAÇÃO 
4.1. Conforme exposto acima, com a concretização da aquisição ora demandada espera-se promover a 
otimização dos espaços de trabalho dos locais onde serão instalados os móveis planejados. Acarretando, 
desta forma, o melhoramento do atendimento prestado aos munícipes no âmbito do Poder Legislativo. 
4.2. De igual modo, espera-se melhorar as condições de conforto do ambiente, de modo a compatibilizá-lo 
com dignidade do cargo do Chefe do Poder Legislativo Municipal e demais vereadores. 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
5.1. A descrição detalhada dos moveis planejados devem conter as especificações abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VL UNT  VL TOTAL  

1 

Mesa sem gavetas em MDF (Medium Density 
Fiberboard) para recepção de gabinete parlamentar e 
salas de escritórios, com as seguintes medidas (C= 100 
cm; L= 0,55; A=0,80cm). Cores e estampas a definir. 

UND 15 R$ 800,00 R$ 12.000,00 

2 

Mesa com gaveta em MDF (Medium Density Fiberboard) 
para o gabinete parlamentar e salas de escritórios, com as 
seguintes medidas (C= 1.10 cm; L= 0,55; A=0,80cm). Cores 
e estampas a definir. 

UND 15 R$ 800,00 R$ 12.000,00 

VALOR TOTAL  R$ 24.000,00 

Cinquenta e cinco mil e oitocentos reais 

6. DA NATUREZA DA AQUISIÇÃO 
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6.1. Aquisição de Material Permanente. 
7. DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE 
7.1 Solicito que a contratação seja realizada na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, por se tratar de 
despesas que se enquadram no inciso II do art. 75 da lei federal 14.133/2021, que prevê:  
 

Art. 75. É dispensável a licitação: [...] II - para a contratação 
que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras; [...]  
Decreto 12.343/2024, publicado em 30 de dezembro de 2024. 
Altera o valor da dispensa para a que se refere o artigo Art. 
75, caput, inciso II R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil e 
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 

08. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO JURIDICA 
HABILITAÇÃO JURIDICA:  
A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:  
I - Cédula de identidade;  
II - Registro comercial, no caso de empresa individual;  
III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se  
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de  
documentos de eleição de seus administradores;  
IV - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de  
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
REGULARIDADE FISCAL:   
A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:   
I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ);  
II - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,  
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei.  
IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.   
V – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência). 
09. CRITERIOS DE JULGAMENTO 
09.1. Aplicar-se-á como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL sobre os itens do objeto. 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO  
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.   
10.2. A Câmara Municipal de Porto Franco - MA não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem 
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como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.   
10.3. A contratada não poderá se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante 
terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem aferidos em função das 
atividades prestadas em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Câmara 
Municipal de Porto Franco -MA, sob pena de incorrer em quebra de cláusula contratual, ensejando 
inclusive sua rescisão de pleno direito.  
11. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA 
11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações da 
CONTRATADA:   
a) Responsabilizar-se, sem ônus para a contratante, pela montagem e instalação dos móveis a serem 
adquiridos;  
b) Responsabilizar-se pela manutenção e ou troca de itens que apresentarem defeitos de fabricação no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da entrega;  
c) Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que o fornecimento seja realizado com 
esmero, perfeição e solucionar os problemas que porventura venham a surgir;   
d) Entregar os serviços contratados dentro do prazo pactuado, nos quantitativos estipulados;   
e) Comunicar imediatamente e por escrito à CÂMARA, através da Fiscalização, qualquer anormalidade 
verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  
f) Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 
inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, 
em qualquer momento que vierem a ocorrer.  
g) efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o 
objeto do contrato, até o recebimento definitivo pelo contratante dos serviços;  
 
12. CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um servidor indicado pela Câmara ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. 
12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à egularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 
termos abaixo.  
13.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento do serviço, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
13.3 Será considerado realizado o recebimento provisório com a emissão do relatório do fiscal do contrato, 
após a entrega da documentação acima; 
13.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 
e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
13.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
14. DO PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO 
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14.1 Os móveis a serem adquiridos deverão ser entregues, e devidamente instalados, no prazo de até 60 
(sessenta) dias da data da Ordem de Fornecimento. 
15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da entrega efetiva dos 
produtos, sendo que a mesma deverá ser sempre acompanhada da respectiva Nota Fiscal, e com o aceite 
do Setor Competente da Câmara Municipal de Porto Franco -MA, através de seu titular. 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 
16.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações da Câmara 
Municipal de Porto Franco -MA:  
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o FORNECEDOR, em conformidade com 
Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento 
dos critérios de recebimento dos materiais e os procedimentos burocráticos; 
b) Notificar, formal e tempestivamente, o FORNECEDOR sobre as irregularidades observadas na 
execução do contrato ou instrumento equivalente; 
c) Notificar o FORNECEDOR por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
e) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do FORNECEDOR, informações 
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 
f) Fiscalizar rigorosamente, através de um representante do setor competente a entrega dos materiais, 
estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas da Câmara Municipal 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Pela inexecução total ou parcial de obrigações assumidas em decorrência da presente contratação, 
sujeitará a Prestadora de Serviço às seguintes sanções, mediante notificação prévia e escrita e exercício 
da ampla defesa e do contraditório, de acordo com os artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de móveis planejados, conforme 
especificações, desenho e detalhamento das medidas constantes do Termo de Referência, destinados aos 
gabinetes parlamentares e salas da Câmara Municipal de Porto Franco – MA. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT VL UNT  VL TOTAL  

1 

Mesa sem gavetas em MDF (Medium Density 
Fiberboard) para recepção de gabinete parlamentar e 
salas de escritórios, com as seguintes medidas (C= 100 
cm; L= 0,55; A=0,80cm). Cores e estampas a definir. 

UND 15   

2 

Mesa com gaveta em MDF (Medium Density Fiberboard) 
para o gabinete parlamentar e salas de escritórios, com as 
seguintes medidas (C= 1.10 cm; L= 0,55; A=0,80cm). Cores 
e estampas a definir. 

UND 15   

VALOR TOTAL   

Cinquenta e cinco mil e oitocentos reais 

 
Valor Global da Proposta;  
Validade da Proposta 60 dias;  
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 
Empresa contratada;  
Razão social; -  
Nº do CNPJ:  
Endereço:  
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 
_______________/MA, ________ de ____________________ de 2025.  
 
____________________________________  
Assinatura do Responsável CPF:  
 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver 
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ANEXO III 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 
 

À _____(Entidade de Licitação)____ 
 
Prezados Senhores, 
 
___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, declara, sob as penas 
da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Localidade, ___ de _________de _______ 
 
________________________ 
(assinatura do responsável) 

 
 

OBS: Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
 
 

.............................................................. 
(nome do empregador) 
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ANEXO IV 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
Prezados senhores, 
 
________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em _______(endereço 
completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) _________________________, 
portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara  sob as 
penas da Lei nº 14.133/2021, que até esta data, não  ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo 
de sua habilitação na licitação acima identificada. 
 
Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e 
caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, bem como demais normas 
pertinentes à espécie”. 
 
 
 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 
 
 
 
 
____________________________ 
Representante Legal da Empresa 
CPF: 
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ANEXO V 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPREENDEDOR INDIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
________________(nome da empresa)_____________, inscrita no CNPJ nº _____________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ___________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº __________________ e de CPF nº ................................ DECLARA, para fins do disposto no 
Edital do DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025, tendo como objeto Contratação de empresa para o 
fornecimento de Material de Limpeza para atender a necessidade da Câmara Municipal de Porto Franco/M, 
conforme Termo de Referência, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 
 
(   )MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme inciso 1º do artigo 18A da Lei Complementar nº 123/2006 
(       ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
(    )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da lei Complementar nº 123/12006. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
(localidade)_______, de ____________de 2025. 
 
 
 
__________________________________________ 
                    (Representante Legal) 
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ANEXO VI 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS 
E CONDIÇOES DE CONTRATAÇÃO 

 
 
Data: 
Edital do Dispensa de Licitação nº:_______ 
À _____(Entidade de Licitação)____ 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, declara, ter pleno 
conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento. 
 
 
 
Localidade, ___ de _________de _______ 
 
 
 
________________________ 
(assinatura do responsável) 
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ANEXO VII 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS 
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 
Data: 
Edital do Dispensa de Licitação nº:_______ 
À _____(Entidade de Licitação)____ 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, declara, cumprimento 
das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 
que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber. 
 
 
 
Localidade, ___ de _________de _______ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


